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AUTOS Nº 5013243-51.2022.8.24.0020  

Recuperação Judicial  

 

Minatto Construtora e Incorporadora Ltda. [em Recuperação Judicial] e outra, 

já qualificada nos autos da Recuperação Judicial em epígrafe, por seus procuradores, vêm, 

respeitosamente, à presença de Vossa Excelência, informar e requerer o que segue. 

1. Por meio da petição de evento 981, a Administração Judicial apresentou o relatório 

mensal de atividades, ressaltou ter recebido a integralidade de seus honorários e manifes-

tou-se pela possibilidade de encerramento da recuperação judicial, em razão do decurso 

do prazo de 2 (dois) anos de fiscalização e do cumprimento do Plano de Recuperação 

Judicial nesse período. 

2. Em observância ao princípio da boa-fé processual e em razão do acórdão proferido 

no Agravo de Instrumento nº 5050802-68.2023.8.24.0000 (eventos 38 e 87), já transitado 

em julgado, as recuperandas colacionam, novamente, as certidões negativas municipais, 

estaduais e federais, ainda que cientes de que a legislação as exige apenas para fins de 

homologação do plano (doc. 02). 

3. Diante do exposto, as recuperandas comparecem aos autos para ratificar o relatório 

apresentado pela Administração Judicial, bem como requerer o encerramento da presente 

recuperação judicial, nos termos do art. 63 da Lei nº 11.101/05. 

Florianópolis/SC, 15 de maio de 2026. 

 

Felipe Lollato 

OAB 19.174/SC 

Francisco Rangel Effting 

OAB 15.232/SC 

Processo 5013243-51.2022.8.24.0020/SC, Evento 997, PET1, Página 1



 

 

2 de 2 

 

Lauana Ghiorzi Ribeiro 

OAB 37.139/SC 

Mayara J. Cadorim 

OAB 47.039/SC 
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/ Doc. 02 

/ CNDs e CEPENs 
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Nome / Razão Social

Aviso

Comprovação Junto à

Mensagem

Finalidade

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS

MINATTO CONSTRUTORA E INCORPORADORA LTDA     CNPJ: 10451678000144

Sem débitos pendentes até a presente data.

     Certificamos que até a presente data NÃO CONSTAM débitos tributários relativos  a este
contribuinte.
     A Fazenda Municipal se reserva o direito de cobrar débitos que venham a ser constatados,
mesmo se referentes a períodos compreendidos nesta certidão.

Número Validade

Data:  13/05/2026  08h38min

SECRETARIA DE FINANÇAS
PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA VENEZA
Santa Catarina

1228 11/08/2026

Código de Controle

CW4IVN59ECLPXYL1

Página 1 de 1

Nova Veneza (SC), 13 de Maio de 2026

Antônio Remor, 44 - Centro
Nova Veneza (SC) - CEP: 88865000 - Fone:4834711766

A validade do documento pode ser consultada no site da prefeitura por meio do código de controle informado.
http://www.novaveneza.sc.gov.br
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Nome / Razão Social

Aviso

Comprovação Junto à

Mensagem

Finalidade

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS

MINENGE MINATTO ENG.CONSTRUCOES LTDA - EPP     CNPJ: 78811296000118

Sem débitos pendentes até a presente data.

     Certificamos que até a presente data NÃO CONSTAM débitos tributários relativos  a este
contribuinte.
     A Fazenda Municipal se reserva o direito de cobrar débitos que venham a ser constatados,
mesmo se referentes a períodos compreendidos nesta certidão.

Número Validade

Data:  29/04/2026  16h17min

SECRETARIA DE FINANÇAS
PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA VENEZA
Santa Catarina

1052 28/07/2026

Código de Controle

CW0IIQAOWGA4HMC1

Página 1 de 1

Nova Veneza (SC), 29 de Abril de 2026

Antônio Remor, 44 - Centro
Nova Veneza (SC) - CEP: 88865000 - Fone:4834711766

A validade do documento pode ser consultada no site da prefeitura por meio do código de controle informado.
http://www.novaveneza.sc.gov.br
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Nome (razão social): MINATTO CONSTRUTORA E INCORPORADORA LTDA EM RECUPERACAO JUDICIAL
CNPJ/CPF: 10.451.678/0001-44
(Solicitante sem inscrição no Cadastro de Contribuintes do ICMS/SC)

Esta certidão é válida para o número do CPF ou CNPJ informado pelo solicitante, que não consta da base de dados
da Secretaria de Estado da Fazenda.
O nome e o CPF ou CNPJ informados pelo solicitante devem ser conferidos com a documentação pessoal do
portador.

Ressalvando o direito da Fazenda Estadual de inscrever e cobrar as dívidas que vierem a ser apuradas, é certificado
que não constam, na presente data, pendências em nome do contribuinte acima identificado, relativas aos tributos,
dívida ativa e demais débitos administrados pela Secretaria de Estado da Fazenda.

Dispositivo Legal: Lei nº 3938/66, Art. 154
Número da certidão: 260140186543140
Data de emissão: 13/05/2026 08:38:14
Validade (Lei nº 3938/66, Art. 158): 09/11/2026

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada na página da Secretaria de Estado da Fazenda na Internet, no endereço:
http://www.sef.sc.gov.br

ESTADO DE SANTA CATARINA
SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS ESTADUAIS

Este documento foi assinado digitalmente
Impresso em: 13/05/2026 08:38:36
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Nome (razão social): MINENGE - MINATTO ENGENHARIA E CONSTRUCOES LTDA EM RECUPERACAO JUDICIAL
CNPJ/CPF: 78.811.296/0001-18

Ressalvando o direito da Fazenda Estadual de inscrever e cobrar as dívidas que vierem a ser apuradas, é certificado
que não constam, na presente data, pendências em nome do contribuinte acima identificado, relativas aos tributos,
dívida ativa e demais débitos administrados pela Secretaria de Estado da Fazenda.

Dispositivo Legal: Lei nº 3938/66, Art. 154
Número da certidão: 250140432545900
Data de emissão: 31/12/2025 01:19:32
Validade (Lei nº 3938/66, Art. 158): 29/06/2026

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada na página da Secretaria de Estado da Fazenda na Internet, no endereço:
http://www.sef.sc.gov.br

ESTADO DE SANTA CATARINA
SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS ESTADUAIS

Este documento foi assinado digitalmente
Impresso em: 29/04/2026 16:14:20

Processo 5013243-51.2022.8.24.0020/SC, Evento 997, DOCUMENTACAO2, Página 5



MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federal do Brasil
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS
FEDERAIS E À DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO

 
Nome: MINATTO CONSTRUTORA E INCORPORADORA LTDA EM RECUPERACAO JUDICIAL
CNPJ: 10.451.678/0001-44 

Ressalvado  o  direito  de  a  Fazenda  Nacional  cobrar  e  inscrever  quaisquer  dívidas  de
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que:

constam débitos  administrados  pela  Secretaria  da  Receita  Federal  do  Brasil  (RFB)  com
exigibilidade suspensa nos termos do art. 151 da Lei no 5.172, de 25 de outubro de 1966 -
Código  Tributário  Nacional  (CTN),  ou  objeto  de  decisão  judicial  que  determina  sua
desconsideração para fins de certificação da regularidade fiscal, ou ainda não vencidos; e

1.

não constam inscrições em Dívida Ativa da União (DAU) na Procuradoria-Geral da Fazenda
Nacional (PGFN).

2.

Conforme disposto nos arts. 205 e 206 do CTN, este documento tem os mesmos efeitos da certidão
negativa.

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei no 8.212, de 24 de julho de 1991.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN no 1.751, de 2/10/2014.
Emitida às 16:39:23 do dia 17/04/2026 <hora e data de Brasília>.
Válida até 14/10/2026.
Código de controle da certidão: 8B1E.1F81.ADD5.2C51
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.

Processo 5013243-51.2022.8.24.0020/SC, Evento 997, DOCUMENTACAO2, Página 6



MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federal do Brasil
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS
FEDERAIS E À DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO

 
Nome: MINENGE - MINATTO ENGENHARIA E CONSTRUCOES LTDA EM RECUPERACAO
JUDICIAL
CNPJ: 78.811.296/0001-18 

Ressalvado  o  direito  de  a  Fazenda  Nacional  cobrar  e  inscrever  quaisquer  dívidas  de
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que:

constam débitos  administrados  pela  Secretaria  da  Receita  Federal  do  Brasil  (RFB)  com
exigibilidade suspensa nos termos do art. 151 da Lei no 5.172, de 25 de outubro de 1966 -
Código  Tributário  Nacional  (CTN),  ou  objeto  de  decisão  judicial  que  determina  sua
desconsideração para fins de certificação da regularidade fiscal, ou ainda não vencidos; e

1.

constam nos sistemas da Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN) débitos inscritos
em Dívida Ativa da União (DAU) com exigibilidade suspensa nos termos do art. 151 do CTN, ou
garantidos mediante bens ou direitos, ou com embargos da Fazenda Pública em processos de
execução fiscal, ou objeto de decisão judicial que determina sua desconsideração para fins de
certificação da regularidade fiscal.

2.

Conforme disposto nos arts. 205 e 206 do CTN, este documento tem os mesmos efeitos da certidão
negativa.

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei no 8.212, de 24 de julho de 1991.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN no 1.751, de 2/10/2014.
Emitida às 16:40:15 do dia 17/04/2026 <hora e data de Brasília>.
Válida até 14/10/2026.
Código de controle da certidão: 4CB7.ECB1.0C21.6882
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.
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